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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000084-36.2015.815.0081
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Bananeiras 
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado, em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Terezinha Campos Coutinho
ADVOGADO: Davi Rosal Coutinho
APELADO: Banco BMG S/A
ADVOGADA: Carla da Prata Campos

APELAÇÃO CÍVEL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE
DE AGIR. AUSÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DE  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  NECESSIDADE.  ATUAL
ENTENDIMENTO DO E. STJ E DESTA CORTE. APLICABILIDADE
DO ART. 557 DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

- Segundo atual jurisprudência do STJ e desta Corte de Justiça,
para  que exista  o  interesse de  agir,  em ações  cautelares  de
exibição  de  documentos,  mister  é  a  comprovação  de  prévio
requerimento administrativo.

Vistos etc.

Trata-se de recurso apelatório interposto por TEREZINHA
CAMPOS COUTINHO contra a sentença (f. 15/17) do Juízo da Vara Única
da Comarca de Bananeiras, que extinguiu a presente ação de exibição de
documentos sem julgamento de mérito, ajuizada em face do BANCO BMG
S/A, por entender que o requerimento prévio administrativo para fins de
obtenção do contrato de empréstimo consignado  é requisito essencial à
propositura da ação.

O apelante assevera que a sentença fustigada não foi pautada
aos ditames legais, requerendo sua reforma, de modo que a ação tenha
seu curso normal, com a citação da parte ré/apelada, pois é dispensável o
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prévio requerimento administrativo, em face da garantia constitucional do
amplo acesso ao Judiciário (art. 5º, XXXV, da Lei Maior).

Contrarrazões, f. 29/34, rebatendo os termos do apelo.

Parecer da Procuradoria de Justiça sem adentrar no mérito. 

É o relatório.

DECIDO.

A questão dispensa maiores tergiversações para ser dirimida,
acolhendo-se, de plano, a alegação de que o processo deve ser extinto
nos moldes do art. 267, VI, do CPC, “quando não concorrer qualquer das
condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes
e o interesse processual.”

No caso em tela, conforme a inicial, a pretensão da autora é ver
exibido o contrato de empréstimo consignado firmado entre ela e o banco
apelado, para, no futuro, ajuizar ação de revisão contratual. Todavia, não
juntou aos autos prova de ter requerido o documento, previamente, pela
via administrativa, como também da recusa da instituição financeira.

Muito embora tenha mencionado na peça recursal de que, via
telefone, requereu cópia do contrato, não consta nos autos qualquer prova
de tal requerimento.

In casu, não prevalece o princípio insculpido no artigo 5º, inc.
XXXV, da Carta Magna, sendo necessário esgotar-se a via administrativa
para o ajuizamento de uma ação cautelar. 

O exaurimento da via administrativa constitui pressuposto para
a propositura de ação judicial, cujo entendimento encontra-se pacificado
por esta Corte de Justiça e no e. STJ, in verbis:

AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  PRELIMINAR  DE
OFÍCIO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  RECENTE
POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM SEDE DE
RECURSO  REPETITIVO.  ACOLHIMENTO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  RECURSO
PREJUDICADO.  Consoante  recente  entendimento   firmado pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  do
REsp.  1.349.453/MS,  representativo  da  controvérsia,  a
caraterização  do  interesse  de  agir  em  ações   cautelares  de
exibição de documento bancário depende da  comprovação de
prévio requerimento administrativo pelo autor. Ausente a prova
do requerimento administrativo, deve ser reconhecida a falta de
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interesse  de  agir,  impondo-se  a  extinção  do  processo  sem
resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de
Processo Civil. (Apelação Cível n. 0028392-16.2013.815.2001. Relator:
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Julgado em 03/03/2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTO. PRELIMINAR DE OFÍCIO. FALTA DE INTERESSE
DE  AGIR.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  RECENTE
POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE  JUSTIÇA EM
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELO PREJUDICADO (Apelação Cível n.
0005533-06.2013.815.2001.  Relator:  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle
Filho. Julgado em 28/01/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OI S/A. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
PEDIDO  ADMINISTRATIVO.  ESGOTAMENTO  DA  VIA
ADMINISTRATIVA.  RECOLHIMENTO  DA  TAXA  DE  SERVIÇO.
NECESSIDADE. SÚMULA Nº 389/STJ. 1. De acordo com o entendimento
firmado por ocasião do julgamento do REsp nº 982.133/RS, afetado à
Segunda  Seção,  com  base  no  procedimento  da  Lei  de  Recursos
Repetitivos, "falta ao autor interesse de agir para a ação em que
postula a obtenção de documentos com dados societários,  se
não  lograr  demonstrar:  a)  haver  apresentado  requerimento
formal à ré nesse sentido;  b)  o pagamento pelo custo do serviço
respectivo, quando a empresa lhe exigir,  legitimamente respaldada no
art. 100, parágrafo 1º da Lei 6.404/1976". Inteligência da Súmula 389
desta Corte. 2. Agravo regimental provido. (AgRg no AREsp 591639/DF
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
2014/0216123-6. Relator: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Data do
Julgamento: 23/06/2015. Data da Publicação: 04/08/2015). 

Assim, mesmo que a autora tenha direito de ajuizar a presente
ação cautelar, mister é a comprovação de que outrora tenha requerido,
pela via administrativa, o documento buscado, bem ainda da recusa da
parte adversa em exibi-lo.

Destarte, com arrimo no art. 557 do CPC, nego seguimento à
apelação.

Intimações necessárias.

João Pessoa/PB, 16 de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


